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Termo de Referência 275/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

275/2024 120629-GRUPAMENTO DE APOIO DE 
CANOAS

ALEXSANDRO DA SILVA 
HAESER

29/10/2024 10:22 (v 
2.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 67278.006645/2024-52

1. Definição do objeto

1. Aquisição de Insumos para Máquina unitarizadora de medicamentos, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 
ESPECIFICAÇÃO CATMAT

UNIDADE 
DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

GRUPO I

1

Embalagem para ampola, medindo no
mínimo 50 mm x 110 mm, material
fotossensível com tarja de risco.
Compatível com o equipamento marca
sisnacmed modelo BT-5060A2. Valor
para cada 1.000 unidades.

443489* UN 60 R$ 139,00 R$ 8.340,00

2

Embalagem para comprimido no
blister cortado, medindo no mínimo 50
mm x 50 mm , material fotossensível
com tarja de risco. Compatível 
equipamento marca sisnacmed modelo
BT-5060A2. Valor para cada 1.000
unidades.

443491* UN 60 R$ 108,10 R$ 6486,00

3

Embalagem para frasco ou ampola,
medindo no mínimo 70mm X 130 mm,
material fotossensível com tarja de
risco. Compatível com o equipamento 

443494* UN 12 R$ 1.217,87
R$ 

14.614,44
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marca sisnacmed modelo BT-5060A2.
Embalagem com no mínimo 5.000 
unidades.

4

Embalagem para comprimido no
blister cortado, medindo no mínimo 50
mm x 50 mm, material fotossensível
sem tarja de risco. Compatível com o
equipamento marca sisnacmed modelo
BT-5060A2. Valor para cada 1.000
unidades.

443506* UN 60 R$ 108,10 R$ 6486,00

5

Embalagem para ampola e frasco e
diversos, medindo 100 mm x 150 mm,
material fotossensível com tarja de risco.
Compatível com o equipamento marca
sisnacmed modelo BT-5060A2. Valor para
cada 1.000 unidades.

444285*

 
UN 60

R$ 295,00

 

R$ 
17.700,00

6

Embalagem para kit e diversos,
medindo 100 mm x 200 mm, material
fotossensível com tarja risco impressa.
Compatível com o equipamento marca
sisnacmed modelo BT-5060A2. Valor
para cada 1.000 unidades.

444286*

 
UN 60 R$ 294,73 R$ 

17.683,80

7

Ribbon, material: película plástica,
cor: preta, aplicação: impressora
térmica, realizando no mínimo 10.000
impressões sem perder a resolução.
Compatível com o equipamento marca
sisnacmed modelo BT-5060A2.

  UN 12 R$ 277,94 R$3.335,28

8

Embalagem Produto Farmacêutico
Material: Polietileno , Tipo: Rolo ,
Largura: 70 MM, Características
Adicionais: Lisa, com Tarja Colorida,
Para Blister Cortado , Comprimento:
130 MM, Tipo De Uso: Ampolas,
Frascos E Frascos/Ampolas,
Compatível com o equipamento marca
sisnacmed modelo BT-5060A2.
EMBALAGEM COM 7.500 
UNIDADES

474186*

 
UN 8 R$ 1.255,38 R$ 

10.043,04

TOTAL DO GRUPO
R$ 

84.688,40

TOTAL
R$ 

84.688,40
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*O código utilizado apesar de não descrever perfeitamente o item, conforme indicado no Termo de
Referência, é o mais próximo existente no Catálogo do Compras.gov.br 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de
27 de setembro de 2021.

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de assinatura e poderá ser prorrogado
por igual período na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021. Ressalta-se que os materiais serão para
entrega imediata, conforme inciso X do art. 6° da Lei 14.133, de 2021.

1.5.    Em caso de DISCORDÂNCIAS, entre as especificações dos objetos descritos no sítio eletrônico do
COMPRASNET (www.comprasgovernamentais.gov.br) e as especificações dos objetos descritos no Termo de
Referência, PREVALECERÃO as especificações constantes do TERMO DE REFERÊNCIA.

 

 

2. Fundamentação da contratação

2.1    A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2   Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC) para o nao de 2024O objeto da contratação está previsto no 
com seguinte codificação:    120629/090047/2023, conforme consta das informações básicas desse termo de
referência.

3. Descrição da solução

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4.1 :SUSTENTABILIDADE

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.1. Só será admitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA, conforme a Lei nº
6.360, de 1976 e Decreto nº 8.077, de 2013.

4.1.1.2. . A empresa deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com
a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da SLTI/MPOG.

4.1.1.3 Com intuito de prevenir impactos ambientais serão exigidos os seguintes critérios de sustentabilidade
ambiental dos licitantes:

a) que o bem seja constituído, no todo ou em parte, por material atóxico, biodegradável, conforme normas
ABNT;
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b) Que o bem não contenha substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr
(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.2 INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS

4.2.1. Na presente contratação será admitida a indicação das marcas e modelos na descrição do objeto,
considerando-se tanto o objetivo de indicação de marca como referência de qualidade durante a avaliação
técnica da amostra, quanto a necessidade de garantir que as marcas ofertadas pelos interessados tenham
compatibilidade com os equipamentos disponíveis no parque tecnológico da Administração, conforme previsto
no Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021.

4.3 DA VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA OU PRODUTO

4.3.1 A administração não possui vedações em relação ao fornecimento de nenhuma marca/produto.

4.4 :DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA

4.4.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro
lugar deverá apresentar amostra, caso requerido pelo pregoeiro, que terá data, local e horário de sua realização
divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os
demais fornecedores interessados.

4.4.2. Serão exigidas amostras físicas, catálogo ou manual para todos os itens deste processo.

4.4.3. As amostras devem ser entregues, contendo, no que couber:

4.4.3.1. Embalagem padrão original de comercialização identificada com o número do item no processo,
número da licitação e nome do fornecedor, de forma a não violar a embalagem original e não obstruir a
visibilidade do produto.

4.4.3.2. Rótulo de identificação do produto de acordo com a legislação vigente, contendo o número do
Registro no Ministério da Saúde, número do lote, data de fabricação, prazo de validade máximo, razão social e
endereço do fabricante e importador e nome do responsável técnico.

4.4.4. As amostras deverão ser entregues na Seção de Farmácia Hospitalar do HACO, localizado na Av.
Guilherme Schell, nº 3950 - Bairro Fátima - Canoas / RS - CEP: 92200-714, Telefone: (51) 3462-1368, no
prazo limite de 3 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação, sendo que a empresa assume total
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. O recebimento das amostras será durante os dias
úteis das 08:00 às 12:00h e das 13:00 às 17:00h.

4.4.5. É facultada prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo
interessado, antes de findo o prazo.

4.4.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

4.4.7. Será realizada uma conferência técnica do rótulo/bula/manual do fabricante para observar se o material
enviado corresponde a todas as especificações solicitadas no Termo de Referência, assim como será feita
verificação de restrições existentes junto a ANVISA. As amostras para as quais não houver compatibilidade do
rótulo/bula/manual do produto com as especificações ou que possuam restrições junto aos órgãos reguladores
(ANVISA) serão reprovadas.

4.4.8. Para os itens que requerem transporte em condições especiais de temperatura, umidade ou abrigo da luz,
serão observadas as condições no momento da chegada do produto ao setor solicitante. Amostras que
chegarem com condições inadequadas serão DESCLASSIFICADAS.
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4.4.9. Para todos os itens, será observado o fiel cumprimento de todos os parâmetros do descritivo, ensejando
DESCLASSIFICAÇÃO dos produtos que apresentarem discrepâncias.

4.4.10. As amostras apresentadas pelo(s) licitante(s) vencedor(es) ou não, poderão NÃO ser devolvidas, visto
que as mesmas serão consumidas durante os testes OU servirão de comparativo para os produtos que serão
entregues.

4.4.11. Caso a amostra não seja consumida em testes, o licitante interessado poderá retirar o material na Seção
de Farmácia Hospitalar do Hospital de Aeronáutica de Canoas (HACO), em até 10 (dez) dias depois de
homologado o certame. Após esse prazo, a Administração poderá descartá-las.

4.4.12. A Administração se reserva o direito de exigir testes complementares dos materiais ofertados. Esses
testes serão realizados junto a Órgãos, Institutos ou empresas credenciadas para esse fim, de sua escolha, cujo
ônus será da licitante e, sendo reprovado o produto submetido aos testes, será obrigatória a sua imediata
substituição, sem ônus adicional para a Administração.

4.4.13. Após avaliar a amostra enviada, o setor solicitante do HACO, apresentará um Laudo Técnico da análise
de cada item avaliado.

4.4.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.4.15. Na análise técnica da amostra serão verificados a correlação da amostra com o descritivo do objeto
deste termo de referência.

4.4.15.1  O responsável pela análise pode acrescentar critérios que julgue necessário de acordo com a 
especificidade do material, sempre em consonância com o descritivo do termo de referência.

4.4.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste
Termo de Referência.

4.4.17. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.4.18. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

4.5 DA ANÁLISE TÉCNCIA DA AMOSTRA

4.5.1 As amostras solicitadas serão testadas no equipamento para a qual estão sendo adquiridas com o intuito
de demonstrar sua compatibilidade. Para tanto, deverão atender a seguintes exigências.

4.5.1.1 Acoplamento perfeito, sem dificuldades, à maquina;

4.5.1.2 A impressão  nas embalagens deve ser perfeita, sem falhas ou borrões;

4.5.1.3 O corte e selagem da embalagem deve ser no local correto, mantendo o mesmo tamanho em todas as
embalagens do mesmo rolo;

4.5.1.4 a embalagem final do rolo de todas as amostras deverá ser compatível com o tamanho descrito no item
por exemplo: embalagem 50 mm X 50 mm deverá possuir este tamanho.

4.5.2 A empresa fornecedora das amostras se responsabilizará por eventuais danos que seu produto possa
causar ao equipamento, arcando com as eventuais despesas para o conserto dos mesmos.
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4.5.3 A empresa fornecedora das amostras poderá acompanhar os testes através de preposto devidamente
identificado   em data e horário agendado pela Administração.

4.5.4 O não comparecimento aos testes implica em concordância da empresa fornecedora das amostras  com os
resultados exarados pela equipe de análise técnica, bem como não isenta dos eventuais prejuízos causados ao
equipamento pelo produto fornecido como amostra. 

4.6  :DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE

4.6.1. Não haverá exigência de carta de solidariedade.

4.7  :DA SUBCONTRATAÇÃO

4.7.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.8  :GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

4.8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.2021

4.9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.9.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

4.9.2. Responsabilizar-se pelas despesas de quaisquer tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, e quaisquer outros que
incidam ou venham a incidir no fornecimento dos itens objeto deste Termo de Referência;

4.9.3. Responsabilizar-se pelo transporte do material atendendo as características de conservação e
acondicionamento durante o transporte, exigidos pelo fabricante, de maneira a garantir a integridade do
produto;

4.9.4. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso ou inexecução da obrigação e não o eximirá das
penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

4.9.5. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso ou inexecução da obrigação e não a eximirá das
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

4.9.6. Os licitantes deverão entregar os produtos com prazo de validade equivalente a no mínimo 75% (setenta
e cinco por cento) do prazo total de validade previsto para cada produto.

 

5. Modelo de execução do objeto

5.1 :CONDIÇÕES DA ENTREGA

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias corridos, contados do(a) recebimento da Nota de
empenho, em remessa parcelada, sob demanda. A nota de empenho será encaminhada ao fornecedor para que
seja assinada e devolvida no prazo de 1 (um) dia útil, a contar da data do seu recebimento. Devido aos itens
deste objeto dependerem das oscilações nos pedidos do corpo clínico desta unidade hospitalar, e considerando
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a capacidade limitada de armazenamento disponível, os pedidos parcelados serão feitos sob demanda de modo
a ajustá-los às reais necessidades e não sobrecarregar ou evitar desperdícios, tampouco ocasionar
desabastecimento por tais vicissitudes.

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.3. Os bens deverão ser entregues na Seção de Farmácia do Hospital de Aeronáutica de Canoas, situada na
Av. Guilherme Schell, nº 3.950, Bairro Fátima, CEP 92200-714, na cidade de Canoas/RS, de segunda a sexta-
feira das 08:00 às 17:00h. Telefone de contato: (51) 3462-1368.

5.1.4. Tendo em vista a política de administração de materiais deste Hospital, não será admitido pedido
mínimo para fornecimento, devendo a detentora do preço registrado entregar a quantidade contida na Nota de
Empenho de Despesa.

5.1.5. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e Gestor, para efeito de posterior verificação, por uma comissão de recebimento de material,
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência.

5.1.6. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
notificação da empresa fornecedora, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.7. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

5.1.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da empresa fornecedora
pelos prejuízos resultantes do incorreto fornecimento do(s) produto(s).

5.2 GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

5.2.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 03 (três)
meses ou a do fabricante (qual seja a de prazo maior), contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data
do recebimento definitivo do objeto.

5.2.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o licitante
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

5.2.3. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá convocar o,
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6 FISCALIZAÇÃO

6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

6.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
III);

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.8 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9 GESTOR DO CONTRATO

6.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
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6.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1 :RECEBIMENTO

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo setor responsável, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias
úteis.

7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.



Documento: TR 275 2024 UNITARIZADORA - Página 10/18 - Hash MD5: 2ba2c84f58642191e9457ef221d91f5c

UASG 120629 Termo de Referência 275/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

10 de 16

7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2 :LIQUIDAÇÃO

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.3 :PRAZO DE PAGAMENTO

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.

7.4 :FORMA DE PAGAMENTO

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicado pelo contratado.

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 7.5 :ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

7.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

7.6 :CESSÃO DE CRÉDITO

7.6.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme
as regras deste presente tópico.

7.6.2. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.6.3. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.6.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio
de 2020.

7.6.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
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incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e
prejuízos causados à Administração.

7.6.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

7.7  DO REAJUSTE 

7.7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da
proposta da contratada.

7.7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado
(s) pela legislação então em vigor.

7.7.7.  Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão  novo  índice  oficial,  para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1. :FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

8.1.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2. :FORMA DE FORNECIMENTO

8.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado.

8.3. :EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.4. : HABILITAÇÃO JURIDICA

8.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
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8.4.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br

;/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.4.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.4.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.4.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz.

8.4.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.5. :HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;

8.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.6. :QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA
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8.6.1. Não será exigido critérios de qualificação econômico-finaceira, em consonância com a alínea III do  Art.
70 da Lei 14.133 de 2021.

8.7. :QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.7.1. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

8.7.1.1. Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) emitido pela Vigilância Sanitária/Ministério da
Saúde. É possível realizar consulta à situação da AFE das empresas no portal eletrônico da ANVISA:
https://consultas.anvisa.gov.br/#/.

8.7.1.2. A exigência prevista no item anterior é aplicável apenas às empresas licitantes que, por força de
disposição legal, devem possuir a “Autorização de Funcionamento expedida pela ANVISA/Ministério da
Saúde”. As empresas licitantes legalmente dispensadas da referida “Autorização de Funcionamento” deverão
comprovar tal condição mediante apresentação de documento probatório específico e idôneo a tal
comprovação ou mediante declaração formal equivalente, firmada pela própria empresa licitante, e prestada
sob compromisso e sob as penas da lei, em especial do disposto no art. 299 do Código Penal Brasileiro.

8.7.1.3. Licença ou Alvará de Funcionamento (LF) dentro do prazo de validade, emitida pela Vigilância
Sanitária Estadual ou Municipal.

8.7.1.4. A exigência prevista no item anterior é aplicável apenas às empresas licitantes que, por força de
disposição legal, devem possuir a referida “Licença ou Alvará Sanitário.

8.7.1.5.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.7.1.6.  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

 

 

 

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 84.688,40

 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 84.688,40 (oitentae quatro mil, seiscentos e oitenta e oito reais e trinta e
quarenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1.

9.2 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 
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9.3. em de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou  previsíveis decaso 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.4. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais,
com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.5. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou do,
conforme critérios definidos para a contratação.

9.6. poderão ser repactuados, a pedido do interessado conforme critérios definidos para a contratação.
 

10. Adequação orçamentária

10.1    A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato
ou instrumento equivalente.

 

11. APROVAÇÃO E MOTIVAÇÃO

Aprovo este Termo de Referência, pois:

a) é extremamente importante para o Hospital de Aeronáutica de Canoas, pois representa os meios para
cumprir a missão deste órgão;

b) o setor solicitante realizou pesquisa de mercado a fim de subsidiar a aquisição dos itens por preços justos;

c) os preços estão compatíveis com os valores de mercado;

d) há previsão orçamentária para suprir a demanda quando apresentada.

 

 

 

Canoas, vide assinatura eletrônica.

 

 

RODRIGO MOREIRA CHAVES

Ordenador de Despesas.

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ALEXSANDRO DA SILVA HAESER
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

FERNANDA TRENTIN ZACCARON
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

FERNANDA VIERO SILVEIRA FLORES
Agente de contratação

 

 

Despacho: Aprovo o presente Termo de Referência pois é extremamente importante para o Hospital de Aeronáutica de Canoas 
cumprir sua missão institucional.

 

 

 

 

RODRIGO MOREIRA CHAVES
Autoridade competente
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